
DEBATE A. _, ausência da participação
da comunidade na elaboração 

de projetos que a ela se 
destinam ficou constatada

A extinção pura e sim ples dos 
fundos e lim ina r ia  o excesso deles 
que torna o orçam ento inflexível 
para  a locação de recursos a ou­
tros projetos. Outro problema 
apontado pelo grupo foi a existên­
c ia de um  sistem a de orçam ento 
m ulto  detalhado, tornando in­
flexíveis as tarefas de execução 
dos projetos e ativ idades; além  
disso documentos m u ito  técnicos 
com vários tipos de classificação 
d ificu ltam  a in terpretação e exe­
cução dos projetos. O grupo não 
aponta soluções explic itas nesse 
caso, m as a p rópria  form ulação 
do prob lem a ind ica que a idéia é 
tornar o orçam ento m a is  genérico 
e os documentos m a is  s im p lifica ­
dos a fim  de possib ilitar m aior 
flex ib ilidade na  sua execução e 
entendimento.

A fa lta  de flex ib ilidade do orça­
mento dentro da un idade adm in is­
tra tiv a  pode ser solucionada com 
um  documento m a is  objetivo que 
libere a execução e o entendim en­
to e com  a extinção do deta lha­
mento a nível de elemento de des­
pesa. P or outro lado a inexistên­
c ia de um  sistem a de acom panha­
mento e ava liação  orçam entária  
deverá ser suprida com  criação 
de m ecanism os de acom panha­
mento e ava liação  que devem ser 
am p lam ente  divulgados. Proble­
m a  tam bém  é o fato do orça- 
mento-programa estar desvincu­
lado do P lano de Governo (PN D ). 

A solução para esse caso seria fa­
zer com  que o orçam ento expres­
se a program ação  do Governo em 
termos de objetivos e metas.

Os cortes orçam entários, p rinc i­
palm ente os que ocorrem  no início 
do ano podem  ser contornados 
com a adoção do princip io  de 
anuidade, por analogia ao 
princíp io  de tribu tação . Tam bém  
a morosidade na liberação de re­
cursos para dar continuidade aos 
program as, princ ipa lm ente  os es­
peciais. deve ser ev itada cum ­
prindo-se rigorosamente os prazos 
d iscrim inados nos cronogramas. 
Na seqüência, a incorporação dos 
recursos destinados aos projetos 
especiais ao orçam ento do órgão 
executor, ev itaria  a dependência 
dos program as especiais que aca­

bam  recebendo um  atendimento 

parc ia l.

O atendimento parcial por sua 
vez, leva a execução parc ia l e fre­
qüentemente ocorre a interrupção 
de program as e/ou projetos já  in i­
ciados e parc ia lm ente  executados, 
com  evidentes prejuízos pela des- 
continuidade. Assim , o desejável 
seria garan tir os recursos até a 
execução final do program a/pro ­
jeto. M ais um a  vez, a questão fun­
dam enta l é o p lanejam ento orça­
m entário  que deveria prever to­
dos esses aspectos, inclusive os de 
ordem norm ativa , a fim  de que 
um a vez elaborado um  program a, 
o orçam ento correspondente já  es­
pecificasse as fontes de recursos e 
os períodos de ap licação ao longo 
de sua im plem entação . As proje­
ções sobre a in flação realizadas 
em  bases reais assegurariam  o 
fluxo dos recursos e a continuida­
de dos trabalhos iniciados.

Esse cuidado ev itaria  tam bém  
que a destinação de recursos se fi­
zesse à revelia das instituições, 
sem considerar suas reais neces­
sidades, com parâm etros defini­
dos a partir de orçamentos ante­
riores (princ ipa lm ente em  se tra ­
tando de projetos). E m  outras pa­
lavras, a destinação de recursos 
deverá considerar a program ação 
do órgão, segundo as diretrizes e 
metas previstas.

Essas fa lhas podem ser conse­
qüências da falta de um  sistema 
de in form ação gerencial a nível 
de setor, capaz de atender as ne­
cessidades dos diversos órgãos; 
nesse caso a solução é sim ples e 
óbvia: m odernizar as unidades se­
toriais instalando term inais de 
com putação eletrônica que fac ili­
tem a troca de informações e o 
controle gerencial de cada um a.

U m  outro aspecto a ser conside­
rado é a ausência de partic ipação 
da comunidade na elaboração de 
projetos que a ela se destinam . 
Tal procedimento, a lém  de confi­
gurar um  ranço autoritário  e anti­
democrático, costuma levar a 
um a série de equívocos e ate, ao 
completo fracasso de um  projeto 
que tanto pode ser sum ariam ente 
rejeitado pela comunidade, como

tam bém , pretexto para desvio de 
recursos. Assim , prom over a par­
tic ipação da com unidade no p la ­
nejam ento de program as que lhe 
d igam  respeito, é antes de tudo. 
um a regra elem entar de bom- 
senso, honestidade de propósitos e 
transparência adm in istra tiva .

A inadequação do período de v i­
gência do orçam ento j á  pre jud i­
cou m uitas in iciativas, por isso 
recomenda-se estabelecer o perío­
do do ano orçam entário  não coin­
cidente com  o ano civil. A lém  dis­
so, determ inados projetos cu ida­
dosamente elaborados por técni­
cos, sofrem ajustes de caráter 
político sem que os técnicos pos­
sam  reavaliá-los após os ajustes.
E  claro que os prob lem as só não 
ocorrerão por m ilagre , e portanto 
é fundam entai que nesses casos 
seja exigido um  parecer técnico 
final.

O grande problem a no Brasil de 
hoje é o excesso de legislação sobre 
qualquer assunto. No caso de m a ­
téria orçam entária  o excesso é 
evidente e a solução proposta é 
que se consolide toda a legislação 
em  um  único documento. Isso a ju ­
daria  a evitar outros problemas 
como a dicotom ia entre os siste­
m as de p lane jam ento e o de orça­
mento, tanto setorial quanto glo­
bal, os quais devem ser com pati­
bilizados.

As propostas do grupo se esgo­
tam  nesse item, m as certamente 
ao serem repassadas à  C âm ara  
especializada serão analizadas e 
corrigidas, com plem entadas e 
aperfeiçoadas para  que no docu­
mento final a ser levado para 
aprovação pela Com issão da R e ­
form a, as decisões incorporadas 
no anteprojeto da Reform a repre­
sentem de fato o consenso das ba­
ses e assim , vá de encontro aos 
anseios de m udança de toda a co­
munidade.

O sem inário  nacional Reform a 
A dm in is tra tiva  em  debate apre­
sentou um  saldo bastante positivo 
quanto aos objetivos de sua reali­
zação. oferecendo considerável 
m ateria l de trabalho para  a Co­
m issão da Reform a A dm in is tra ti­

va. ■


